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    Apresentação


    As coisas que acontecem aqui [no Pantanal], acontecem paradas. Acontecem porque não foram movidas. Ou então, melhor dizendo, desacontecem.


    MANOEL DE BARROS1


    No momento em que ganha intensidade o debate sobre o Geopark Bodoquena-Pantanal, o presente livro pode ser considerado uma contribuição que aponta para a necessidade de enfrentamento de diversas questões básicas associadas à proposta.


    A ideia de geopark implica a construção de um plano de desenvolvimento para a região compreendida dentro de seus limites, iniciativa nunca pensada em tantas outras propostas que tiveram como objeto o Pantanal. Aliás, essas propostas reduziram-se, quase que exclusivamente, a muita poeira levantada quando de sua formulação, para se desmobilizarem e caírem no esquecimento em seguida. Já foram prometidas operações grandiosas e já se abusou muito dos apelos idílicos sobre o Pantanal. Ao cabo, tudo se limitou à retórica estéril. Daí a propriedade da epígrafe de nosso poeta maior, Manoel de Barros, o cantor desse recanto esplêndido e ameaçado do oeste brasileiro. É chegada a hora de produção de iniciativas que superem as ameaças correntes e assegurem, de fato, o equilíbrio ambiental e o respeito à vida em suas paragens. Passado o tempo dos desacontecimentos, urge que as coisas aconteçam no Pantanal. E que as ações políticas sejam pleiteadas com o suporte de um plano de desenvolvimento que envolva e articule todas as esferas governamentais, tanto a federal, quanto a estadual e a municipal, os residentes e, ainda, todo o potencial de produção do conhecimento das universidades que operam na região.


    As universidades, em especial, no momento em que o individualismo ameaça atomizar a ação dos pesquisadores e a especialização cada vez mais intensa a entorpecer o olhar, precisam cuidar para que seus quadros somem forças, de forma orgânica, e desvelem a face verdadeira da região abrangida pelo Geopark Bodoquena-Pantanal, decantada pelo senso comum, até agora, com a falsa metáfora de paraíso intocado. O Geopark Bodoquena-Pantanal cria, de imediato, uma grande demanda de investigações que deem sustentação à ação política doravante.


    A Universidade Anhanguera-UNIDERP, não se omitindo diante da importância da iniciativa ora desencadeada, mobilizou alguns de seus principais quadros de pesquisa, ligados ao curso de mestrado em Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional, para, juntamente com especialistas convidados de outras universidades brasileiras, apontar ameaças que pesam contra o equilíbrio ambiental e a vida, sobretudo no Pantanal Sul-Mato-Grossense. Mas, se algo marca os trabalhos reunidos é o fato de não mergulharem no discurso catastrófico. Todos eles são permeados pela convicção de que o homem pode mudar o quadro vigente, produzindo propostas e ações que afastem as ameaças delineadas.


    As ameaças são as mais diversas:


    • desde o desmatamento desregrado, decorrente da pressão exercida pelo aumento de atividades humanas no Pantanal, como evidenciam Oliveira, Pagotto, Paranhos Filho e Moreira (“Capítulo 2”);


    • a expansão desordenada da agropecuária, que resulta na fragmentação dos hábitats naturais e a formação de fragmentos florestais, como apontam Favero, Souza e Conte (“Capítulo 6”);


    • a redução do estoque pesqueiro de algumas espécies nobres, que se associa à crise econômica da pesca profissional e esportiva, como indicam Benante, Sabino e Alho (“Capítulo 3”);


    • as doenças, como as leishmanioses, intensificadas por alterações ambientais, como registram Nunes, Dorval e Brilhante (“Capítulo 8”);


    • os aspectos ligados à mudança da paisagem do Pantanal, associando o processo de dinâmica geomorfológica de avulsão fluvial com a vulnerabilidade dos locais onde ocorrem e dos ribeirinhos, como destacam Mercante, Santos e Rodrigues (“Capítulo 5”);


    • as ações humanas decorrentes do uso e da ocupação do solo, que impactam os fatores ambientais-chave determinantes dos processos ecológicos associados à hidrologia e à inundação sazonal e influem os hábitats naturais e sua biodiversidade, como acentua Alho (“Capítulo 4”);


    • a possibilidade de extinção de muitas espécies pela poluição dos rios, uso abusivo dos recursos naturais, destruição, fragmentação e descaracterização dos hábitats, expansão da fronteira agrícola, expansão urbana e industrial, crescimento populacional e introdução de espécies exóticas, como demonstram Guedes e Vicente (“Capítulo 7”);


    • até a omissão das esferas governamentais e a falta de compromisso político dos próprios pesquisadores que sentem o dever cumprido simplesmente pelo exercício da produção do conhecimento especializado, como reconhecem Alves, Centeno, Mianutti e Brito (“Capítulo 1”).


    No entanto, como enfatizado, todos os capítulos, ao discorrerem sobre as correspondentes ameaças por eles tratadas, explícita ou implicitamente não deixam de apontar soluções pertinentes a cada caso. Por ser matéria oportuna no momento presente, um capítulo, em especial, discorre sobre uma solução abrangente que dá guarida a todas as demais proposições específicas. Trata-se de um texto assinado por Boggiani (“Capítulo 9”), que faz relevante reflexão sobre o processo de criação do geopark envolvendo a Serra da Bodoquena e parte do Pantanal e as possíveis consequências de sua criação para a região, levando em conta os desafios sociais e a necessidade de convergência entre os interesses do movimento ambientalista, dos proprietários de terras, da comunidade científica e das lideranças políticas.


    Os organizadores e os autores esperam que este livro seja utilizado nas escolas de ensino fundamental e médio de Mato Grosso do Sul nos estudos de Educação Ambiental, pois as pesquisas referentes à área têm revelado o reclamo generalizado de professores por recursos didáticos que tratem dos problemas ambientais que nos particularizam.


    Finalizando, deve ser firmado agradecimento à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)/Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (PROCAD), em especial ao projeto desenvolvido entre a Universidade Anhanguera-UNIDERP e a Universidade Federal de Uberlândia (UFU), pelo apoio à publicação deste livro. Esse agradecimento se estende à Universidade Anhanguera-UNIDERP que assegurou a complementação dos recursos necessários para isso.


    Campo Grande, dezembro de 2011
Os organizadores

  


  


  
    1 BARROS, Manoel (1985). Livro de pré-coisas. Rio de Janeiro: Philobiblion; Campo Grande: Fundação de Cultura de Mato Grosso do Sul, p. 33.

  


  
    Capítulo 1


    Relações sociais e pesquisa ambiental no Pantanal Sul-Mato-Grossense:


    quando o pesquisador precisa ser cidadão


    Gilberto Luiz Alves*


    Carla Villamaina Centeno**


    João Mianutti***


    Silvia Helena Andrade de Brito****


    1. Introdução


    Desde a Antiguidade existem registros reveladores das problemáticas concepções que os homens constroem de sua relação com o meio ambiente. Lucrécio, filósofo e poeta romano, não conseguia encontrar um termo comum de equilíbrio entre os desvarios da vida humana e os maravilhosos processos correntes na natureza (EPICURO et al., 1985). A Revolução Industrial só fez aumentar essa impressão, sobretudo entre os especialistas devotados às investigações na área de ciências naturais. Os exemplos de desequilíbrio ambiental cresceram em escala alarmante desde então. Pesquisas localizadas servem para dimensioná-los e para tocar a consciência dos cidadãos quando o próprio futuro do gênero humano se encontra sob risco. Daí a emergência e a força da questão ambiental, em nossos dias, bem como do movimento ambientalista que se desenvolveu em sua esteira.


    No interior desse processo, investigações pontuais têm revelado problemas de desequilíbrio também na região do Pantanal. Universidades e organizações não governamentais (ONGs), principalmente, vêm realizando pesquisas que delineiam e circunscrevem esses problemas, bem como as escalas que atingiram. As ameaças à biodiversidade são enunciadas. São cobradas medidas corretivas e de prevenção junto ao Estado. Apelos às lideranças políticas e empresariais da região são constantes. Mas o escasso conhecimento produzido e as pressões políticas fragmentárias ainda deixam muito a desejar quanto aos resultados.


    Constata-se, também, uma lacuna. São raros os esforços científicos voltados para a elaboração de sínteses dos impactos que as relações sociais têm desencadeado sobre a biodiversidade do Pantanal Sul-Mato-Grossense. Essa lacuna resulta, inclusive, da ausência de induções pertinentes no plano das políticas de pesquisa científica e tecnológica. É certo que, mesmo não captando a historicidade dos desequilíbrios sofridos pela região do Pantanal ao longo do tempo, os estudos pontuais, já existentes, poderiam servir a um aproximado balanço dessa natureza.


    No passado, rara exceção na busca do tipo de síntese reclamada foi o Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai (PCBAP) (1997). No presente, merecem registro dois outros esforços nessa direção. Um deles, patrocinado por entidades ambientalistas como WWF-Brasil, SOS Mata Atlântica, Conservação Internacional, Avina e Ecoa, ainda não divulgou oficialmente os seus resultados. O outro entrará em execução proximamente, por força do Programa Biota-MS. Envolve as diversas instituições de pesquisa do estado e pretende “inventariar e caracterizar a biodiversidade do estado de Mato Grosso do Sul, dando suporte científico para sua conservação, monitoramento, avaliação do seu potencial econômico e sua utilização sustentável”” (SEMAC, s/d.). Ainda é oportuno fazer referência à política do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que, dentro do Programa Integrado de Ecologia (PIE), instaurou o Programa Brasileiro de Pesquisas Ecológicas de Longa Duração (PELD) e incluiu o Pantanal entre as suas áreas de implantação (BARBOSA, 2001).


    Os notáveis avanços do conhecimento nos vários campos especializados da ciência tornam desejáveis os esforços de síntese prometidos por essas iniciativas, pois elas intentam organizar quadros gerais de referência que facilitem o entendimento de relevantes questões postas ao homem na atualidade.


    Acentue-se que, quando o meio ambiente passou a ser compreendido como parte da questão social comungada por todos os seres humanos, as ciências sociais reforçaram esse entendimento e também o abraçaram como objeto de pesquisa. Além de politizar o debate, contribuíram para alertar os pesquisadores sobre a necessidade imperativa de que, como cidadãos, influenciem o debate e os rumos políticos da questão na sociedade. As ciências sociais desnudaram a ação modernizadora do capital como o determinante da destruição do meio ambiente e das condições de vida na terra, postura tergiversada pela idealização dominante que incrimina diretamente um homem abstrato. Sob o influxo das ciências sociais, o presente trabalho intenta contribuir para a emergência de condições subjetivas favoráveis à superação da lacuna apontada e para, especialmente, ensejar discussão política visando remover os entraves às iniciativas de conservação e de recuperação do meio ambiente no Pantanal Sul-Mato-Grossense.


    2. O homem no Pantanal Sul-Mato-Grossense: uma síntese histórica preliminar


    Uma das maiores áreas alagadas do planeta, o Pantanal tornou-se temática de grande aceitação mundial. Indicadores vários objetivam esse fato, a começar por sua importância estratégica quanto à administração dos recursos hídricos de três nações: Brasil, Bolívia e Paraguai. É considerado Patrimônio Nacional pela Constituição do Brasil de 1988 e Reserva da Biosfera pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) desde 2000 (FAVERO et al., 2008).


    Planície sedimentar caracterizada por áreas de inundação permanente e por um regime pluvial que determina o alagamento anual de parte de sua superfície, no Brasil envolve territórios de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul. Entre seus rios o mais importante é o Paraguai, eixo nutrido por uma intrincada rede hídrica. Navegável em grande parte de sua extensão, juntamente com os seus afluentes foi recurso importante na ocupação do Pantanal desde o período pré-colombiano. O regime das águas sempre influenciou as formas históricas de ocupação da região.


    Os primeiros sensíveis impactos ocasionados pela presença do homem no Pantanal, contudo, remontam à época colonial. Relatos históricos e antropológicos demonstram que, até o segundo terço do século XVIII, para os portugueses a vasta Bacia do Paraguai era tão somente um espaço por onde circulavam os barcos das monções que, saindo de São Paulo, abasteciam Cuiabá. Nessas paragens do oeste brasileiro, os núcleos urbanos coloniais constituíram-se, exclusivamente, nas regiões das minas.


    Porém, a presença do colonizador europeu já se fazia sentir de uma forma indireta no Pantanal, então reduzido à área de circulação. Cavalos e bois, introduzidos pelos espanhóis em seus domínios, começaram a ser trocados por indígenas da nação Guaicuru ou se tornaram alvos de suas pilhagens. Formaram rebanhos bovinos e tornaram-se tão hábeis na arte de cavalgar que foram alcunhados “índios cavaleiros”. Os metais também se tornaram objeto de troca. Com o recurso do cavalo, em especial, os Guaicuru viram facilitado o seu deslocamento pelo Pantanal e ampliaram seu raio de ação. Com a adaptação e a incorporação dos metais às suas armas, aumentaram seu poder bélico. Assim munidos, realizaram um domínio incontestável na região e submeteram outras etnias indígenas. Pesquisas atestam que os Chamacoco foram as vítimas principais da escravidão que impuseram aos povos dominados (RIBEIRO, 1980).


    Para controlar a região das minas e impor limites fronteiriços, a metrópole portuguesa começou a construir fortificações militares nas últimas décadas do século XVIII. O Forte Coimbra (de 1775), no rio Paraguai, e o Forte Príncipe da Beira (de 1776), no rio Guaporé, são exemplos de edificações erigidas com essas finalidades. Mas essas fortificações demandavam, também, a criação de estabelecimentos devotados à função de abastecê-las com os produtos mais necessários, sobretudo gêneros alimentícios. Assim surgiram povoados como Albuquerque e Corumbá (em 1778). O Pantanal, por fim, deixava de ser região de passagem das monções portuguesas e tornava-se alvo de ocupação, daí a fixação de tropas militares e de colonos devotados à agropecuária.


    Esta transformação profunda, ligada tanto à ascensão do estágio civilizatório dos Guaicuru, por força da introdução e assimilação do boi, do cavalo e de metais, quanto à ocupação encetada por colonos portugueses, deve ter ocasionado consequências sensíveis na forma de o homem se relacionar com as espécies animais da região, em especial aquelas que, nos seus redutos, disputavam as mesmas pastagens nativas ou ameaçavam atacar os animais exóticos recém-introduzidos.


    A ocupação territorial do Pantanal pelos portugueses, no final do século XVIII, reproduziu-se, igualmente, nos domínios coloniais espanhóis, o que se revelou ruinoso para a nação Guaicuru. Desde então, combatida em duas frentes, viu-se limitada em seus deslocamentos no espaço da planície pantaneira. Reduziu-se, também, o seu acesso a escravos de outras etnias. Belicosa, sua população foi sendo dizimada, asserção confirmada pela extinção dos índios canoeiros, os paiaguá, um dos povos da nação Guaicuru (MOURA, 1984; CARVALHO, 1992). Na década de 1940, segundo informações de um periódico regional, a etnia Kadiwéu, outra integrante da nação Guaicuru, encontrava-se em vias de extinção (ANUÁRIO…, 1943). Isso não chegou a ocorrer. Confinada em reservas na região de Porto Murtinho, sua população voltou a crescer na segunda metade do século XX, apesar da precariedade de suas condições materiais de existência, atestadas por viajantes e pesquisadores que a visitaram (BOGGIANI, 1945; RIVASSEAU, 1936; RIBEIRO, 1980; BERTELLI, 1987). Ao instalar-se em reservas, ocorreu, em paralelo, a ocupação de suas terras por fazendeiros, sob o regime de arrendamento. Os rendimentos auferidos se tornaram a principal fonte de sobrevivência do grupo nas décadas seguintes, até que se iniciou a progressiva retirada desses fazendeiros nos anos de 1990, processo em curso ainda hoje (ISA, 2009).


    Uma inflexão histórica de maior importância foi ensejada pelo surgimento das cidades comerciais às margens dos rios platinos pouco antes da Guerra da Tríplice Aliança. Em 1857, com a abertura dos rios da Bacia do Prata à navegação comercial, mercadores europeus e platinos estabeleceram-se em cidades como Corumbá. Limitado de início pelo controle do acesso aos rios platinos, exercido pelo Paraguai, esse processo viu-se liberado de suas amarras após a Guerra. As casas comerciais multiplicaram-se. Estabelecimentos de troca típicos do período manufatureiro, num momento em que inexistia rede bancária na região, elas centralizaram todas as atividades de câmbio, de financiamento da produção, além do transporte de mercadorias, realizando controle absoluto da economia regional. Entre os seus proprietários contavam-se portugueses, espanhóis, italianos, alemães e platinos.


    Enquanto durou o predomínio da navegação fluvial, as casas comerciais dos portos foram o centro da economia mato-grossense (ALVES, 2005). Mas a Estrada de Ferro Noroeste do Brasil e a introdução de agências bancárias nos principais núcleos urbanos do sul de Mato Grosso destruíram as bases de domínio desses estabelecimentos mercantis. Na década de 1930, muitos proprietários começaram a migrar seus capitais para outras atividades econômicas, sobretudo a pecuária. Outros se conformaram à sua nova condição de pequenos comerciantes. Alguns se evadiram para outras regiões que prometiam maiores lucros para suas atividades (CORRÊA; CORRÊA & ALVES, 1985).


    Após a Guerra da Tríplice Aliança, as precárias condições econômicas do Paraguai ensejaram oportunidade favorável ao deslocamento para o sul de Mato Grosso de uma população marcada por miscigenação em que predominava a etnia Guarani. Do ponto de vista cultural, tal população tinha suas raízes fincadas nas reduções jesuíticas, daí a aptidão demonstrada na extração da erva-mate e no manejo de gado.


    Essa população deu vida ao ciclo econômico da erva-mate e difundiu seus costumes, valores, hábitos e crenças em extensa região fronteiriça com mais de cinco milhões de hectares. O centro polarizador da produção ervateira foi a Fazenda Campanário, no município de Ponta Porã, de onde a Companhia Matte Larangeira exercia seu monopólio econômico. Entre fins do século XIX e as duas primeiras décadas do século XX, a extração do mate foi o epicentro da economia mato-grossense e angariava para o estado o maior valor de sua receita de impostos (CENTENO, 2008). A influência desse ciclo econômico estendeu-se por todo sul, inclusive no Pantanal, onde surgiu a cidade de Porto Murtinho, às margens do rio Paraguai, dotada de infraestrutura necessária para exportar a mercadoria para a Argentina.


    Os domínios arrendados pela Companhia Matte Larangeira assistiram à chegada das primeiras levas de imigrantes gaúchos na década de 1890. Fugiam das sangrentas lutas políticas intestinas que assolavam o Rio Grande do Sul (idem). Atravessando em carretas os territórios da Argentina e do Paraguai, instalavam-se, por fim, na fronteira sul de Mato Grosso. Os seus campos cobertos de capim-limão nativo e de topografia levemente ondulada, além de serem parecidos às coxilhas, eram propícios à pecuária. A empresa estimulava o devotamento desses migrantes à pecuária, pois barateava o custo da força de trabalho na região. Exigia, também, que o mate extraído das terras onde eles se fixavam fosse comercializado somente com os seus sequazes a preços por ela fixados. Com o tempo, esse contingente de gaúchos tornou-se uma força contestadora ao domínio da Empresa Matte Larangeira, o que alimentou a diminuição da área de exploração para 1.815.905 hectares, em 1916, a suspensão do contrato de arrendamento, depois, e, por fim, o projeto de retalhamento da região dos ervais em pequenas propriedades destinadas, por doação, aos migrantes nela estabelecidos (idem).


    Os trabalhadores de origem paraguaia, com as mesmas características étnicas e culturais já apontadas, tornaram-se, também, a principal reserva de força de trabalho da embrionária pecuária pantaneira. Na origem desta atividade econômica estavam descendentes de bandeirantes empobrecidos, que se fixaram, de início, na região das minas no norte de Mato Grosso. Sua ascendência remontava a fidalgotes portugueses estabelecidos em São Paulo. Famílias como os Barros e Gomes da Silva se deslocaram do norte para a região sul e fundaram as bases da pecuária no distrito da Nhecolândia, município de Corumbá. No plano cultural, essas famílias preservavam comportamentos aristocráticos e valorizavam os estudos (BARROS, 1998). A segunda geração de pioneiros já teve médicos, veterinários e advogados entre os seus membros. Descapitalizados, na década de 1890 estes migrantes chegaram ao sul dotados, exclusivamente, de pequenos lotes de reses. Nos anos seguintes concentraram-se na formação de seus rebanhos. Pouco frequentavam Corumbá, a cidade mais próxima. Os laços de parentesco estreitavam-se pela solidariedade no trabalho de campo. Os mutirões eram comuns. As festividades do Divino, de São João e de São Sebastião davam-lhes maior coesão. Quando precisavam de sal ou outro produto essencial às suas atividades, carneavam uma rês, faziam charque, levavam o produto para a cidade em barcos movidos a zinga e, lá, trocavam-no nas casas comerciais (ALVES, 2004). Sentiam-se espoliados pelos comerciantes, os então detentores do controle econômico em Mato Grosso, pois julgavam arbitrária a depreciação imposta ao charque. Daí a origem de um latente conflito, que explodiria mais tarde nas disputas pelo controle político de Corumbá.


    Em resumo, do ponto de vista da composição humana, a população do Pantanal Sul-Mato-Grossense, até a primeira metade do século XX, resumia-se aos descendentes: a) de etnias indígenas locais, algumas em processo de extinção; b) de mestiços de origem guarani, que, depois da Guerra da Tríplice Aliança, se deslocaram em grandes levas do Paraguai rumo à região do mate e às fazendas do Pantanal; c) de um reduzido contingente de origem portuguesa que, originalmente, exercia as funções administrativas e de comando nos destacamentos militares, engrossado, durante o Império e o início da República, por descendentes de antigos mineiros, até então fixados no norte de Mato Grosso, que fundaram as bases da pecuária em regiões como a Nhecolândia; d) e de um restrito número de comerciantes europeus e platinos, que, após a perda da hegemonia econômica das casas comerciais dos portos, excetuados os que se evadiram de Mato Grosso, deslocaram seus capitais para atividades econômicas como a pecuária ou se conformaram à sua nova condição de pequenos comerciantes.


    Já numa época em que o poderio das casas comerciais definhava, a população local foi engrossada pela migração de árabes e japoneses. Aqueles, milenarmente ligados à atividade comercial, transitaram de sua condição inicial de mascates para a de proprietários de casas comerciais. Mas nunca desfrutaram da condição econômica outrora exercida pelos grandes comerciantes dos portos. Os japoneses afluíram pelos trilhos da Noroeste do Brasil, derivando dos grandes contingentes de migrantes fixados na região noroeste de São Paulo. De início, devotaram-se à produção de hortaliças, até então pouco exploradas na dieta alimentar dos habitantes da região. Os descendentes de ambas as colônias são numericamente expressivos, nos dias de hoje, e os seus costumes e hábitos são tributários e distintivos, igualmente, da singularidade cultural em Mato Grosso do Sul. Ocorreu, por essa época, ainda, uma incidência de migrantes bolivianos, concentrada especialmente na cidade de Corumbá, onde se tornaram reserva de força de trabalho que sustenta o pequeno comércio e o setor de serviços. Originários de etnias indígenas do oriente boliviano, estes migrantes estão presentes em proporções cada vez mais escassas no espaço que se projeta de Corumbá para Campo Grande.


    Com a ascensão de Vargas, iniciativas governamentais intensificaram a colonização do sul de Mato Grosso. Ideologicamente, a “Marcha para o Oeste” fundamentou a criação do Território de Ponta Porã e a instauração da Colônia Federal de Dourados. Também a pretexto de nacionalização da fronteira com o Paraguai, contingentes de nordestinos migraram para o sul do estado (CENTENO, 2008).


    Na década de 1970, nova corrente migratória, envolvendo gaúchos, catarinenses e paranaenses, espalhou-se pelo sul do estado e se sobrepôs à população que ocupava a região da Colônia Federal de Dourados. Comprando terras e fundindo pequenas propriedades, estabeleceram as bases de uma agricultura peculiar pelo seu elevado grau de mecanização. Mas essa corrente migratória foi além desses limites e expandiu-se para as regiões norte e leste de Mato Grosso do Sul, dando origem a núcleos urbanos como São Gabriel do Oeste e Chapadão do Sul.


    O desmatamento foi absoluto nas regiões onde se fixaram esses migrantes sulistas. A terra foi desnudada em extensas regiões do sul, do norte e do leste do estado. Mas a agricultura praticada, intensificada na década de 1980 e centrada na produção de soja, aliada ao uso intensivo de corretivos e defensivos agrícolas, desacelerou já nos princípios da década de 1990 (PCBAP, 1997). Nesses espaços, um novo movimento de capitais foi ensejado, na sequência, em direção ao desenvolvimento da pecuária, do qual decorreu a evasão e rareamento da força de trabalho neles localizada.


    Esse é o quadro histórico que torna inteligível, também, as confusas discussões que têm cercado a questão da cultura sul-mato-grossense. Mesmo que esporádicas, elas vêm se reproduzindo desde a ascensão de Mato Grosso do Sul à condição de nova unidade da federação, em 1977. Um periódico campo-grandense abriu debate, à época, tendo como eixo motivador a pergunta: “cultura sul-mato-grossense?” (CULTURA…, 1979).


    Por força da emergência da questão ambiental, mais recentemente tem se manifestado a tendência de misturar a questão cultural a essa outra que postula a preservação ou conservação do meio ambiente. Movimentos sociais, ao fazerem suas reivindicações políticas a pretexto dos perigos que ameaçam o meio ambiente, vêm exigindo, também, a preservação ou conservação das culturas locais. Sem atentar para as diferenças que contêm, acriticamente as palavras preservação e conservação são cultivadas como se tratassem de bandeiras politicamente progressistas.


    O Movimento Guaicuru de Cultura, por exemplo, além de ter anunciado a necessidade de preservação da cultura da etnia indígena respectiva, entendia que os sul-mato-grossenses deveriam, por um movimento da consciência, nela buscar suas próprias raízes culturais (SPENGLER, 1996). Ideólogos dos fazendeiros do Pantanal afirmam existir o que chamam de cultura pantaneira. Alguns chegam a clamar pela necessidade de preservação de sua forma específica de manifestação (MEDEIROS, 2006). Com nostalgia, vão buscar, nos utensílios produzidos no passado pelos próprios peões, os elementos materiais dessa cultura que entendem que precisa ser preservada. A discutível solução postula a formação de artesãos para a produção desses utensílios, quando os fazendeiros e os peões, hoje, se abastecem com produtos industrializados similares oferecidos no mercado. As propostas desses ideólogos estão fadadas a produzir formulações anacrônicas e a realizar apelos que descambam para um regionalismo inconsistente.


    A formação de Mato Grosso do Sul valeu-se, segundo o exposto, de diferentes fontes culturais. O que marca a singularidade cultural da região não são características específicas e excludentes de suas fontes, mas a soma e o caldeamento delas todas, que, dinamicamente, se metamorfosearam no processo de produção da cultura na região (LEITE, BRITO & CENTENO, 2001). As culturas indígenas primitivas submergiram ao sabor do movimento hegemonizado pela cultura burguesa e os seus produtos, agora mercadorias, ganharam outras funções. Etnias indígenas, inclusive as originárias do Paraguai e da Bolívia, portugueses, espanhóis, italianos, árabes e japoneses crivaram pelas trocas culturais os hábitos, costumes e valores dos sul-mato-grossenses. Os viventes dessas paragens degustam com o mesmo prazer o tereré, a sopa paraguaia, a chipa, o churrasco, a saltenha, o quibe e o sobá. Seus músicos mesclam as influências da moderna MPB e dos ritmos platinos. Nas artes plásticas, o figurativismo primitivo predomina, o que se traduz em obras cujos personagens são índios, mestiços e animais que se movimentam em paisagens típicas do Pantanal, do cerrado e da fronteira.


    Concluindo, a peculiaridade regional só pode ser traduzida como singularidade, algo que só se revela quando captado como expressão do universal. No caso, a cultura sul-mato-grossense é, sobretudo, cultura burguesa, pois o seu processo de realização subordina-se à forma de produção de mercadorias generalizada pelo capital. Mas é uma configuração cultural singular, por força dos costumes, das tradições, dos valores de seus habitantes e das características de seu espaço geográfico, que se amalgamaram numa forma única de ser.


    3. Os impactos das atividades produtivas na biodiversidade do Pantanal: o que dizem a produção científica e a mídia


    A contextualização histórica das relações sociais no Pantanal Sul-Mato-Grossense desnudou alguns percalços ambientais vividos pela região em nossos dias. As transformações econômicas na planície e no seu entorno, tratadas genericamente por força da busca de visão de conjunto, permitiram insinuar como certas atividades econômicas impactaram profundamente a biodiversidade original.


    Reconheça-se que o conhecimento científico acumulado não permite descrever em detalhes as transformações ocorridas ao longo do tempo. Os primeiros cursos de pós-graduação stricto sensu da área ambiental, em Mato Grosso do Sul, foram criados na década de 1990. Só então a investigação científica se organizou com caráter institucional no âmbito acadêmico. Também é recente a atuação das ONGs ambientais na condução de pesquisas no Pantanal.


    Se os impactos do passado mal podem ser avaliados por falta de conhecimento produzido, por dedução pode-se estimar o tamanho do desastre, tarefa indispensável para retirar a atividade científica da letargia apolítica. A consciência do cientista acomoda-se, às vezes, à ideia de que o ponto de partida é a biodiversidade dada empiricamente. Por uma operação do pensamento, a empiria imediata é naturalizada. Porém, é preciso existir a clareza de que o ponto de partida das pesquisas recentes é expressão de uma realidade profundamente comprometida pela ação do capital.


    Esse ponto de partida carrega os efeitos da destruição dos ervais, dos quebrachais, das matas e pastagens nativas das regiões agrícolas do planalto e das encostas do Pantanal, que, além dos prejuízos diretos, ocasionaram consequências como o assoreamento e a poluição dos rios. Carrega, igualmente, as consequências da diminuição sensível do estoque pesqueiro pela exploração predatória. Tal ponto de partida implica, também, as mudanças decorrentes da queima de vegetação nativa para a produção de carvão. Envolve, inclusive, o comprometimento da paisagem ocasionado pela atividade de mineração, que pode atingir nível devastador, num futuro próximo, se não forem impostas medidas de conservação à exploração do ferro e do manganês na Morraria do Urucum. Abrange, por fim, o desaparecimento de diversas espécies animais e o risco de extinção de outras pela ação das empresas devotadas à pecuária.


    Utilizando informações produzidas pelo recente amadurecimento da pesquisa científica na região, na sequência são expostas algumas evidências que insinuam a magnitude desse processo patrocinado pelo capital.


    É notório o caso da erva-mate. Os ervais nativos da fronteira sul começaram a ser explorados no final do século XIX, após a Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870). Por iniciativa da empresa monopólica, durante muito tempo o processo de corte das folhas foi avesso à preservação da planta, prejudicando seu desenvolvimento e exaurindo-a. O corte não se cingia exclusivamente às folhas. Grandes galhos eram decepados o que impedia a recuperação rápida da planta (CENTENO, 2008). Não era incomum, inclusive, o corte da própria árvore, tanto que, já em 1895, um decreto do governo estadual proibia o decepamento dos troncos (CORRÊA FILHO, 1925). No processo de cancheamento da erva, os galhos eram utilizados como apoio para que o trabalhador pudesse chamuscar as folhas a fim de retirar a umidade, evitando que perdessem sua cor natural e se deteriorassem, antes mesmo de passar pelo processo de secagem mais vagaroso. Esse processo foi denominado regionalmente de sapeco. Na década de 1920 foi introduzido um instrumento, a tambora, cilindro de armação metálica perfurada ou de tela de arame, que se assentava sobre uma armação de tijolos. A erva, colocada em seu interior, girava sobre uma fornalha. Os trabalhadores moviam-na por meio de manivela. O processo realizado com a tambora permitia o corte de pequenos talos e, assim, evitava o decepamento de galhos e protegia a árvore que brotava com mais facilidade (SEREJO, 1986). Contudo, não evitou a destruição dos ervais nativos, pois não se difundiu em todos os locais de elaboração do mate (CENTENO, 2008). Em meados da década de 1920 era reconhecida a devastação “em grandes áreas” dos ervais. Alertava-se, também, para o sacrifício da palmeira designada “pindo”, cujas folhas eram usadas para alimentação do gado na região (CORRÊA FILHO, 1925). Na década de 1970, durante a fase de expansão da agricultura, completou-se a destruição dos ervais.


    Também os quebrachais da região sudoeste foram dizimados. Matéria-prima para a produção do tanino, substância utilizada para o preparo do couro de animais, o processo de exploração implicava o abate das árvores. Em seguida, os troncos eram transportados em “alças primas”, carros “puxados por duas ou três juntas de bois, desde as picadas da ‘obragem’ até as ‘pranchadas’ de onde, em caminhões e tratores, [sic] são os toros levados até a ponto dos trilhos” (STEFFAN, 1960). Envolvendo um processo ainda mais destrutivo que o observado nos ervais, as árvores eram cortadas e, segundo matéria de um periódico, “em seu lugar não aparece mais outro espécime de quebracho” (Rocha apud CORRÊA & CORRÊA, 2009, p. 75). Sem que houvesse qualquer preocupação de reposição, os quebrachais nativos foram se extinguindo.


    No entorno do Pantanal a destruição tem sido mais visível. Localizada no planalto, fora dos limites do Pantanal portanto, a agricultura encetada por migrantes sulistas foi responsável por transformações profundas do meio ambiente e da paisagem natural a partir da década de 1970. Na região norte, erradicou até matas ciliares, contribuindo para o assoreamento de rios da bacia do rio Paraguai, além de inundá-los com resíduos de corretivos e defensivos agrícolas. O exemplo mais dramático pelos seus danosos resultados foi o de avulsão que atingiu o rio Taquari. Depois de perder o seu leito, transbordou suas águas para os campos do Pantanal, desencadeando a submersão permanente de extensas áreas da região de Paiaguás, antes exploradas pela pecuária. Os rios da planície estão sujeitos tanto à migração das margens quanto ao rompimento dos diques marginais por avulsão. Mas o fenômeno da avulsão, natural dentro de certos parâmetros, intensifica-se e pode levar a desastres, a exemplo do rio Taquari, em função dos processos erosivos desencadeados no planalto circundante a partir de 1970. No caso, a modificação da paisagem está associada às práticas instauradas pelas empresas agropecuárias, pois o “expressivo aumento da sedimentação devido aos processos erosivos e setorialmente agressivos no baixo Taquari” foi determinado por “ações antrópicas de derruição nos planaltos sedimentários regionais pertencentes à Bacia do Alto Paraguai”. Explicitando, “as enormes áreas utilizadas para pecuária e cultivo de grãos nos planaltos areníticos circundantes provoca[ra]m a aceleração dos processos erosivos e, por conseguinte acelera[ra]m o processo deposicional dos sedimentos no baixo curso do rio” (MERCANTE et al., 2007).


    Há certo consenso de que a biodiversidade encontra-se mais preservada nos limites da planície pantaneira. Mas ela depende do que acontece no planalto limítrofe e nas suas encostas e já se anunciam ocorrências invasivas no seu interior.


    A pecuária, por exemplo, é alardeada como atividade econômica pouco impactante sobre a biodiversidade do Pantanal. O pressuposto é bastante discutível para quem acompanha a produção científica e os seus alertas sobre como essa atividade econômica tem provocado profundas alterações nos hábitats de formações florestais e savânicas, fitofisionomias do Bioma Cerrado, seja pela introdução de gramíneas exóticas ou por outras práticas relacionadas à bovinocultura (HARRIS et al., 2005).


    Até o cidadão comum vê como um atentado à biodiversidade a secular matança de certas espécies de animais, especialmente os felinos, recurso que os fazendeiros procuraram legitimar argumentando sobre a necessidade de defesa de seus rebanhos. Em favor da pecuária e contra o que viam como ameaça, desencadearam campanhas pela dizimação de animais como a onça-pintada. Um escrito do Marechal Rondon, além de ilustrar seus movimentos e contatos humanos quando da instalação de linhas telegráficas em Mato Grosso, exibe relato e iconografia detalhados de caça a esse animal em fazendas do Pantanal. O episódio de caça é valorizado como acontecimento que celebra a bravura do homem (RONDON, 1946). Contam-se outras admiráveis histórias de zagaieiros e caçadores de onças. Esses homens, devotados à especialidade vista como essencial à segurança da pecuária nos sertões do Brasil, vêm povoando inclusive a literatura brasileira. É o caso do personagem central do conto “Meu Tio o Iauaretê”, de Guimarães Rosa (ROSA, 1969). Desde o século XVIII, memórias de viajantes e de estudiosos que transitaram por Mato Grosso têm reiterado relatos como o de Rondon e a mesma visão ética. Não por acaso, minguou progressivamente a população desse magnífico animal, que, em nossos dias, está na lista dos mais ameaçados de extinção (ALHO, 2008). Ao mesmo tempo, estabeleceu-se um manto de silêncio sobre a questão, também por decorrência das proibições postas por normas.


    Ilustrativa dos impactos decorrentes da pecuária é, também, a ameaça de extinção que vem pairando sobre a arara-azul. A população desse psitacídeo foi progressivamente reduzida, tanto em função da destruição de seu hábitat, mais especificamente do manduvi, árvore propícia ao recebimento de seus ninhos, e das duas palmeiras que produzem as castanhas constitutivas de sua dieta alimentar, a bocaiuva e o acuri, quanto do comércio de aves, além da perseguição movida à espécie por indígenas em busca de penas para a produção de adornos artesanais (GUEDES, 2004).


    A alardeada convivência harmônica entre a pecuária realizada no Pantanal e o meio ambiente parece não resistir aos resultados das investigações científicas em curso. Parece, igualmente, que a desarmonia tende a se aprofundar. Movidos pela possibilidade de aumentar seus lucros, os pecuaristas já realizam iniciativas que geram novas ameaças à biodiversidade. A criação de gado vem se estendendo pelas encostas da grande planície, realizando a substituição das pastagens nativas por exóticas. Esse processo começa a reverberar na própria planície. Visando elevar a produtividade da pecuária nesse frágil ecossistema, produtores já começaram a substituir pastagens nativas nas cordilheiras e nos capões, regiões mais elevadas que asseguram refúgio aos animais. Informativo técnico da EMBRAPA Pantanal, depois de reconhecer que os “índices zootécnicos ainda são relativamente baixos” na região, atribui “às pastagens nativas” parte da responsabilidade por esse fato. Elas seriam, “na maioria dos casos, de baixa produtividade e qualidade, salvo aquelas que vegetam nas cotas mais baixas do mesorelevo”. As “pressões econômicas para aumento da produtividade” estariam levando “muitos produtores” a introduzir tecnologias, “dentre as quais, […] forragens exóticas”. Numa ambígua linguagem que sugere preocupação com a conservação das condições ambientais, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Pantanal (EMBRAPA Pantanal) respalda tecnicamente e recomenda “a formação de pastagens no Pantanal com Brachiaria humidicola nas áreas de campo intermediário e alto, […] desde que mantidas as áreas de preservação permanentes, as áreas baixas, as árvores e os capões” (SANTOS et al., 2005).


    A jornalista Juliana Arini (2009, p. 69), após acesso privilegiado a mapeamento realizado pela WWF-Brasil, SOS Mata Atlântica, Conservação Internacional, Avina e Ecoa, ainda inédito, afirma que


    A ampliação de pastagens é uma das principais causas do desmatamento no Pantanal. Nos últimos seis anos foram abertos 12.000 quilômetros quadrados de novos pastos na região […]. O processo deve se acelerar. […] Além de aumentar, o rebanho está migrando para uma área menos adequada. Antes, a pecuária se concentrava nos campos naturais da região da planície, a área alagável do Pantanal. Agora, os rebanhos estão seguindo para as partes altas, onde a vegetação natural precisa ser derrubada para a formação de pastagens. O que empurra o gado é o crescimento do cultivo de cana-de-açúcar nas planícies pantaneiras nos períodos de seca.


    Sobre a indústria sucroalcooleira, as interrogações multiplicam-se enquanto a sua expansão se faz em ritmo acelerado. Já existem propostas de ampliá-la, inclusive, na região da planície pantaneira. Esse debate foi reforçado com o projeto de lei n. 6.077/2009, proposto pelo executivo federal via Ministério do Meio Ambiente, que dispõe sobre o Zoneamento Agroecológico (ZAE) da Cana-de-Açúcar e regulamenta a expansão da produção de cana-de-açúcar no Brasil. Embora a previsão seja de dobrar a produção até 2017, o projeto de lei excluiu áreas como o Pantanal e a Amazônia, o que gerou imediata indignação dos governos de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.


    No Pantanal, segundo dados disponíveis, no primeiro semestre de 2009 já existiam “cinco usinas funcionando. Estão lá desde antes do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) baixar uma resolução em 1985 vetando novos empreendimentos no local” (PORTAL ECODEBATE, 2009a, s/p.). Porém, o representante da Secretaria de Desenvolvimento de Mato Grosso do Sul assegurou que já existem projetos mapeados oficialmente para a construção de trinta e uma novas usinas (PORTAL ECODEBATE, 2009b).


    Entre as consequências, além da derrubada de matas ciliares, a cultura da cana é altamente poluente, seja em função das queimadas utilizadas na lavoura canavieira, seja pela produção do vinhoto, subproduto da produção sucroalcooleira, resíduo de difícil descarte, oferecendo risco tanto para o solo quanto para os rios da região.


    Outros riscos acompanham esses mais iminentes, embora pouco divulgados e alvos de pesquisas em fase inicial. É o caso da infestação pela mosca-de-estábulo (Stomoxys calcitrans), sobretudo na região sul de Mato Grosso do Sul (EMBRAPA GADO DE CORTE, 2009). Semelhante à mosca-doméstica, esse inseto hematófago provoca feridas nos animais, inclusive no gado, e facilita a transmissão de doenças. Resíduos da cana formam um meio propício à sua proliferação. Como a postura se faz num raio de até onze quilômetros, a proximidade de usinas, de regiões de pecuária de corte e de regiões urbanas, pode afetar a saúde animal e humana das áreas envolvidas (MF RURAL, 2009).


    Têm florescido, também, pesquisas relacionadas às chamadas doenças infecciosas emergentes e reemergentes, causadas por agentes patogênicos já conhecidos ou novos, cuja incidência aumentou em um período de duas décadas ou que tende a aumentar (PIGNATTI, 2003). Essas pesquisas vêm ganhando relevância mundial desde o início dos anos de 1990 e, no Brasil, desde meados da mesma década (LUNA, 2002). Alertam elas para a importância dos fatores ambientais tanto para a emergência quanto para a proliferação de doenças, já presentes no Pantanal, dentre elas a dengue e as leischmanioses (DORVAL et al., 2006, 2007, 2009; GALATI et al., 2003; OLIVEIRA et al., 2006). É indiscutível que


    as modificações ambientais – tanto no nível macro, como no nível micro – afetam de forma geral a distribuição das doenças infecciosas. Os vínculos entre desenvolvimento econômico, condições ambientais e de saúde são muito estreitos, pois as condições para a transmissão de várias doenças são propiciadas pela forma com que são realizadas as intervenções humanas no ambiente [PIGNATTI, 2003].


    Conforme Arini, estudo realizado pelo Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia (COPPE/ Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ) revela os efeitos de devastação que vem sendo praticada por mineradoras e siderúrgicas sobre a região da Morraria do Urucum, próxima de Corumbá, nos últimos dez anos. O primeiro resultado foi a diminuição da quantidade de água. Na região de Antonio Maria Coelho dois rios “já teriam praticamente secado”. É preocupante que, por dispositivo da Constituição brasileira, “a atividade mineradora tem prioridade sobre qualquer decisão de conservação ambiental”. As ONGs se adiantaram e instauraram diálogo político com empresas exploradoras de minério. Se falhar a tentativa, pesará contra a Morraria do Urucum a ameaça de se transformar em “paisagem lunar”, a exemplo do que sucedeu em Minas Gerais (ARINI, 2009, p. 70).


    A queima da vegetação nativa no Pantanal vem se intensificando, também, por decorrência da produção de carvão que sustenta a indústria de ferro-gusa. Dois terços dessa produção são exportados para Minas Gerais. Segundo a apropriada expressão de Alcides Faria (apud idem, ibidem), líder da ONG Ecoa em Mato Grosso do Sul: “Estamos literalmente queimando biodiversidade”, quando “já existem opções de combustíveis mais sustentáveis para fabricar ferro-gusa” (idem).


    A “crise de sustentabilidade da pesca” é outra questão controversa muito debatida nos últimos anos. A polêmica é alimentada pelo desencontro dos dados estatísticos de diferentes fontes, o que dificulta o exato conhecimento dos níveis de impacto gerados pela atividade pesqueira. Mesmo evitando tomar partido ou emitir juízo sobre o caráter predatório das práticas de pesca na região, um trabalho recente fez a síntese descritiva da controvérsia em referência opondo os argumentos dos principais personagens acadêmicos. As questões de fundo afloram. Thomaz Lipparelli (apud BENANTE, 2009, pp. 19;29), biólogo e ex-superintendente da pesca no estado, é desafiador ao afirmar que os peixes da Bacia do Paraguai estão “desaparecendo”. Para quem duvida, sugere que a mesma pergunta seja feita ao “pescador esportivo ou ribeirinho”. Parece resposta a esse desafio o depoimento de Astúrio Ferreira dos Santos (2009, p. 4), membro da Associação da Pesca Amadora em Defesa do Meio Ambiente (ASPADAMA):


    O que víamos nesses rios era uma coisa formidável. Tanto no Rio Aquidauana, quanto Miranda e Coxim… Eram cardumes de peixes que possuíam quilômetros de extensão. Hoje não vemos mais isso. Hoje, para pegar algum peixe, temos que ficar muito distante das cidades e a grande parte dos que acabamos pegando são fora de medida. O grande, que está dentro da medida e que podemos pegar, já está desaparecendo. Isso é de ano para ano.


    Para Santos, a complacência da Lei da Pesca, que então tramitava na Assembleia Legislativa, prometia comprometer ainda mais o estoque pesqueiro do Pantanal.


    Lipparelli (apud BENANTE, 2009, p. 29) denuncia, ainda, o cerceamento à discussão da questão por força da influência de “setores envolvidos”, poderosos e ligados a “interesses comerciais”. Se a pesca é vista como responsável direta pela diminuição do estoque pesqueiro, há opiniões que acentuam outro fator determinante: o descuido com “a conservação dos hábitats dos peixes, ou seja, os ecossistemas aquáticos”, por força da “degradação das matas ciliares” e do “desmatamento das bacias” (Alho & Gonçalves apud idem, ibidem). Em face de tais argumentos, impõem-se a impressão de queda do estoque pesqueiro e a discussão imperativa sobre a capacidade de reposição dos recursos naturais no Pantanal. Essa discussão deve levar em conta, também, que o peixe é um elo importante na cadeia alimentar associada à biodiversidade regional. Alimento de diversas espécies da fauna, certas espécies de peixe, a exemplo do pacu, são responsáveis pela função biológica de dispersão de sementes. O desaparecimento dos peixes, portanto, pode se associar ao desaparecimento de inúmeras outras espécies animais.


    Eis colocado, resumidamente e sem a preocupação de dar-lhe caráter exaustivo, um rol de ameaças que pesam contra a biodiversidade da planície pantaneira.


    4. A atividade científica e o exercício da cidadania hoje


    Diante do exposto, cabe acentuar, sobretudo, a necessidade de engajamento do cientista. Exige-se dele, além da realização de seu fazer técnico específico, o exercício da cidadania no âmbito de sua prática política. Muito a propósito, vale retomar o escrito do educador Paulo Freire (1976, pp. 96-97, grifo do autor), que se aplica a qualquer tema, inclusive à biodiversidade:


    […] o que temos de fazer não é propriamente definir o conceito do tema, nem tampouco, tomando o que ele envolve como um fato dado, simplesmente descrevê-lo ou explicá-lo mas, pelo contrário, assumir perante ele uma atitude comprometida. Atitude de quem não quer apenas descrever o que se passa como se passa, porque quer, sobretudo, transformar a realidade para que, o que agora se passa de tal forma, venha a passar-se de forma diferente.


    Tal engajamento, diga-se, não tem sido o comportamento norteador do cientista. Eistein presumiu que uma boa parte da comunidade científica estivesse preparada para assumi-lo, daí sua intensa atividade política contra “o crescente complexo militar-industrial” dos Estados Unidos. Foi isolado progressivamente. Ao final, encontrava-se só e derrotado. Os cientistas, de forma dominante, têm silenciado em face da destruição ambiental encetada pelo capital. No máximo, têm vociferado contra os danos ensejados pelo homem. Esse comportamento, além de politicamente tímido, erra o alvo, pois não responsabiliza o capital, a relação social responsável pelos desmandos que têm poluído o meio ambiente e destruído condições essenciais à reprodução da vida. Reconheça-se que a formação profissional do cientista conspira contra o seu engajamento político. A especialização do saber leva-os, quase sempre, a desconhecer a origem das determinações que destroem o meio ambiente. Têm boas intenções e fazem catilinárias moralistas contra uma abstrata “ação do homem”. Mas, frise-se, não é da ação do homem que se trata e, sim, de uma relação social, histórica, denominada “capital”.


    O chamado ao engajamento político do cientista atingiu, em nossos dias, um nível dramático, pois


    A destruição do meio ambiente, a serviço dos interesses cegos do capital, assumiu proporções tais – […] – que mesmo que amanhã se reverta o processo, seriam necessárias várias décadas para produzir mudanças significativas visando neutralizar a articulação perniciosa, autoimpelida e autossustentada do capital, que deve perseguir sua ‘racionalidade’ expressa em termos imediatamente ‘econômicos’, por meio da linha de menor resistência; ademais, implicações potencialmente letais de se brincar com a natureza pelo uso imprudente da ‘biotecnologia’, ‘clonagem’ e pela modificação genética descontrolada de alimentos, sob ditames de gigantes empresariais gananciosos e de seus governos. Tais implicações representam a abertura de uma nova ‘caixa de Pandora’.


    Na atual conjuntura, são esses os perigos claramente evidentes no nosso horizonte; e ninguém sabe quais perigos adicionais para nossos filhos surgirão em razão da incontrolabilidade destrutiva do capital! [MÉSZÁROS, 2003, p. 87].


    Reconheça-se que, contra os perigos postos à reprodução da vida pelo capital, as ONGs ambientais têm exercido uma atuação política mais afirmativa. Reconheça-se por dever de justiça, também, que muitos cientistas têm engrossado os seus quadros. Mas em face da magnitude das ameaças, ainda é pouco. Em Mato Grosso do Sul, a atuação política dos cientistas passa pela tarefa emergente de realização sistemática do inventário dos problemas que comprometem progressivamente a sua biodiversidade. Com interesses menos contaminados pelas motivações do capital, eles podem realizar balanço mais objetivo dos problemas ambientais constatados no Pantanal e lutar por plataforma política que inclua: a) a definição de políticas públicas, prevendo medidas pertinentes de conservação, de proteção, de vigilância e punição contra desmandos; b) maior comprometimento de instituições universitárias com a questão ambiental e c) alianças com ONGs e empresas sensíveis à necessidade de defesa da vida na região.
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